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SARIAl NO PROCESS O JU DICIAL ------ ­

a luzes no caminho da compreensão do 

to doutrinário e jurisprudencia l, assi­

medida seja estabelecida com absoluta 

Icreto. 

lo constrição empresarial, no conceito 

o alongamento do pagamento e a sua 
lde econômico-financeira do devedo r. 

:em-se que o percentual a ser adequado 
dependerá do trabalho do administra­

outros elementos que nortei am a vida 

)sidade e correlata gravosidade devem­
::ujo débito pode refletir tran sitório es­

r por causa da constrição determinada. 

l o pagamento não pode ser preterido 
à realidade da empresa, interesse públi ­

!S. 

que a expansão da atividade empresari ­

:e, no reverso da medalha, o aumento da 
~nte o negóc io , os próprios sócios, na 

os da legislação processual, do Código 
J Civil, no enfoque da sociedade empre­
ainda que de fo rma holística , procura ­

endo leitura sistemática dos princípios 

a matéria. 
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DA RESP~ 
EMF 

1. Responsabilidade civil 

Emerge do Código Civil e 
cometimento de ato ilícito, disciI 

Invariavelmente, a circunst 
pelo preposto, surgindo o nexo ( 

Há atividade que exige a fig 
gência, ou imperícia, caracterizar 

A empresa tem sua respor 
cometida na respectiva prestação 

Nos contratos em massa, , 
mas a hipótese proclama o ato d( 

Perpassa o campo a falta dE 
nho do art. 50 do Código Civil. 

De concreto, a desconsider 
encontrado patrimônio na empr 
poder de administração. 

Essencial que seja exaurida 
do o abuso ou desvio, acalente a 
subsidiária. 

Os contratos nominados OL 

do da responsabilidade civil, qUi 
diante da natureza objetiva. 

Afere-se de acordo com a n 
são, em sintonia com o prejuízo E 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




